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	Sess%o de 23 de fevereiro de 1995	 ACORDAI.) NR. 101-97.924

RECURSO NR.: 83.670 - PIS/FAl. - EXS: 1991

RECORRENTE : FRIGORIFICO PP LIDA

RECORRIDA : DRF EM NOVO HAMBURGO -RS

PIS/FATURAMENTO - A declarada inconstitucionalida-
de dos Decr'et'os' leis nos. 2.445/88 e 2.449/88 pelo
Supremo	 Tribunal	 Federal, conforme	 RE	 no.

	

154.594 1(BA),	 torna inexigivel as alteraOes
prescritsas naqueles diplomas legais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

.ecurso interposto por FRIGORIFICO PP LTDA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

ia] ao recurso, para excluir da exigOncia os efeitos dos DLs 2.445/98

, 2.449/88, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

:resente julgado.

Sala das S(- ,:ssssf.jess , em 23 de fevereiro, de 1995
-1
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RECORRENTE: FRIGORIFICO PP LTDA.

RF 1 .ATORI n

A empresa FRIGORIFICO PP LTDA. inscrita no Cadastro Ge-
ral de Contribuintes sob n2 88.294.905/0001-62, inconformada com
a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Federal
em Novo Hamburgo(RS), apresenta recurso voluntário ao . Egrégio
Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da de-•
ciso recorrida.

O Auto de Infração de fl. 02, diz respeito a exig?ncia
de contribuirão denominada P/S/FATURAMENTO de 0,657 sobre o valor
da receita operacional bruta, correspondente ao período compreen-
dido entre Janeiro a março de 1991, totalizando Cr$ 5=128.761,39
e mais os acréscimos legais cabíveis.

Na impugnação de fls. 09/16, a autuada apoia a sua de-
fçz a na inconst i tucionlidade dos Decretos-leis n2 2.445/88 e
2.449/88 e a decisão de 12 grau, confirmou a exig g;ncia, com o ar-
pumento de que a arguição de inconstitucionalidade da legislação
tributária não pode ser apreciada na via administrativa.

No recurso voluntario de fls. 24/25, a recorrente rei--
tera as suas razbes expendidas na impugnação, especialmente,
quanto a inconstitucionalidade dos Decretos-leis n2s. 2.445/88 e
2.449/88, já decretada pelo Supremo Tribunal Federal. 	 ..,

,
É o relatório. '

7	 H.
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VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso voluntário preenche os requisitos de admissi-
bilifiade e, portanto, dele conheço.

A natureza juridica do PIS - PROGRAMA DE INTEGRACAO SO-
CIAL, simples contribuição, já fora reafirmada pelo Pleno do Su-
premo Tribunal Federal, ao apreciar o recurso extraordinário n2
148.754-2 e a partir dessa premissa, julgou da inviabilidade de
vir o PIO a ,-----er disci plinado mediante decreto-lei.

Em recente Recurso Extraordinário de n2 154.594-1(BA
HIA) submetido àquela Corte (DJ 26.11.93, ementário 1727-8), Re -

?ator Ministro Marco Aurélio, a Segunda Turma referendou mais uma
vez, aquele entendimento cujo Acórdão assim assentado, é esclare-
c*mdor da matéria%

"PROGRAMA DE INTEGRAÇAD SOCIAL - DISCIPLINADO
POR DECRETO-LEI, A teor da iurisprud@ncia se
dimentada do Supremo Tribunal Federal, o PIS
tem natureza jurídica de contribuição. Assim
descabe perquirir do envolvimento de normas
tributárias, sendo que o objetivo visado com
os recolhimentos afasta a possibilidade de se
cogitar-se de finanças públicas. Inconstitu-
cionaIidade dos Decretos-leis n2s„ 2,445, de
29 de junho de 1988 e 2,449, de 21 de julho
de 1998„ Precedentes: recurso extraordinário
n2 148,754-2, relatado pelo Ministro Carlos
Velloso e julgado pelo Tribunal Pleno em 24
de junho de 199„"

Conquanto a decisão do Supremo Tribunal Federal não te
nha efeitos "erga omnes", ela é definitiva, porque exprime o en.
tendimento do Guardião Maior da Constituição.

:I
/Por outro lado, embora em nosso sistema Jurídico a ju 	 1

,--
risprudgncia não obrigue além dos limites objetivos e subjetivos
da coisa julgada, sem vincular os Tribunais Inferiores aos Julga-
mentos do Tribunais Superiores, em casos semelhantes ou analodos,,,
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os pr.a ntes desempenham, nos Tribunais ou na Administração,
papel de sioinificativo relevo no desenvolvimento do Direito.

É usual os Meritíssimos juizes orientarem suas decisbes
pelo pronunciamento reiterado e uniforme dos Tribunais Superiores

e a própria Administração Federal, através da Consultoria Geral

da República, tem reafirmado ao longo dos tempos o posicionamento

de que a orientação administrativa não há de estar em conflito
com a jurisprudência dos Tribunais em questbes de direito.

No mesmo sentido, o entendimento do Consutor-Geral da
República, LEOPOLDO DE MIRANDA LIMA FILHO, no Parecer C-15, de
13112/60, recomendando não prossseouisse o Poder Executivo "a vo-
oar contra a torrente de decisbes judiciais"

"Se, entanto, através de sucessivos luIciamen
tos, uniformes, sem variação de fundo, toma-
dos à unanimidade ou por significativa maio-
ria, expressa os Tribunais a firmeza de seu
entendimento relativamente a determinado pon-
to de direito, recomendável será não renita a
Administração, em hip6teses iguais, em manter
a sua posição, adversando a jurisprudência
solidamente firmada.

Teimar a Administração em aberta oposição a
norma j urisprudência firmemente estabeiecida,
consciente de que seus atos sofrerão reforma,
no ponto, por parte do Poder Judiciário, não
lhe renderá mérito, mas desprestígio, por sem
dávida. Fazê-lo será cimentar ou acrescer II
tígios, inutilmente, roubando-se, e à Justi-
ça, tempo utilizável nas tarefas ingentes que
lhes cabem como instrumento da realização do
i Tri-;-:?-p-f..-::	 :.-0 letivo ,'-'

Registre-se, por oportuno, ser idêntica a orientação
emanada recentemente pela Secretaria da Receita Federal quando

autorizou o parcelamento dos débitos relativos ao FINSOCIAL de

6acordo com as decisbes já proferidas pelo Supremo Tribunal Fede-
ilk,v1	 :ral, com a ressalva expressa quanto a possibilidade de a diferen- 14 r--

ça de débito parcelado vir a ser cobrada, cas- ... o Supremo Tribunal
Federal altere o seu entendimento (Boletim entra? Extraordiário

i
no 04P de 06.059 ,---..9:7.,;	 no 094 ,7í , 12.1 1 .9). -
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De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento
parcial ao recurso voluntário, para excluir da imposição as maio
raçbes de base de cálculo e aliquotas, como definidas nos Dacre
tos-leis no . 2.445/88 e 2.449/88.

Brasilia(DF) \ 23	 de fevereiro de 1995

KAZHKI SHIOBARA
\ Relator	 )f4
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